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o sociólogo Simon Schwartvnan, professor em Haward, ex-presidente do Ins- 
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acaba de lançar o livro "As 
Causas da Pobreza ", pela Fundação Getúlio Vargas. Nesta entrevista ele fala um 
pouco do seu conhecimento sobre a conjuntura das desigualdades no Brasil 

CidacCania -Como medir a ca- 
rência em um país de tantos contrastes? 

.S(7; wdi i. nuui - Sabemos que o Bra- 
sil é um país de grandes desigualdades 
e contrastes. Existem situaçr)es diícren- 
tes de carência, que afetam, por exem- 
plo, as crianças, os velhos, as mulhe- 


estabelecido por nenhum destes dois cri- 
térios, mas, sobretudo, pela possibilida- 
de de pagamento dos benefícios da pre- 
vidência social brasileira. 


res, o pessoal do campo, e o pessoal das 
favelas. Não é possível ter uma medi- 
da única para todas estas situações, as- 
sim como não é possível ter uma políti- 
ca social única para todos. 

CicCadizrtia. - Sabendo do im- 
pacto do salário mínimo nos centros ur- 
banos e no interior do Brasil, como defi- 
nir a pobreza? 

Schwarizniaii - Pode-se definir a 
pobreza de diversas maneiras. Existe a 
pobreza absoluta, das pessoas que não 
têm o que comer. Existe a pobreza rela- 
tiva, das pessoas que não atingem um 
determinado padrão de vida considera- 
do minimamente aceitável pela socieda- 
de. O salário mínimo Ivasileiro não é 


Oidizsfania . Para fins de pa- 
gamento de benefícios, o Ministério do 
Oesenvolvimento Social acata uma le- 
gislação que confere o benefício à aque- 
le idoso ou portador de deficiência que 
comprove renda per capita de até Va do 
salário mínimo. O que pensa? 

Schwartzman - É uma política cor- 
reta, em princípio, porque concentra os 
benefícios naquelas pes.soas que preci- 
sam mais. Como os recursos síio limita- 
dos, não é possível colocar um limite 
muito alto para isto. 

Cicícícra -n T . ( ) ( Sovcnio está 
lançando o prt>jel() Universidade para 
Todos. ls.so rcniele a algumas pcigunlas: 
O valor da civência cm um salário míni- 
mo c meio é justo »)u restritivo? Como 
garantir vagas na Universidade sc o sc- 


tor público não apresenta uma educação 
básica que permita o acesso? 

Schwartzman - Nenhum país no 
mundo tem "universidade para todos". 
Nos países em que existem mais estu- 
dantes de nível superior, como. por 
exemplo, nos Estados Unidos, a grande 
maioria não freqíicnta universidades pro- 
priamente ditas, mas "colleges" o outras 
instituições de fomiaçAo técnica, oii dr 
rorinação geral klsita. IWéxw ile irsol 
ver t>s prohlenias gravíssimos que lemos 
hoje lia educação básica, nosso ensino 
su|K*rior público precisa passar por im- 
|H>rtantcs reformas, tanto para poder re- 
ceber mais gente como para nao perder 
qualidade. E o governo precisa ainda 
definir uma política adequada para o se- 
tor privado, que hoje absorve cerca de 
70% da matrícula 

De qualquer maneira, uma política 
que apoie estudantes sem recursos, mas, 
que tenham condições de estudar são 
sempre benvindas. O limite é baixo, mas, 
como os recursos são limitados, é me- 
lhor isto do que nada. 

C-Lda.c£a-ni.a . Muitas teses .são 
elaboradas para a diminuição das desi- 
gualdades. Parte vem da CEPAL que, fa- 
lando limitadamente, propõe retirar do 
rico e dar aos pobres, outras propõem o 
crescimento linear, porque vai respingar 
nos pobres, e ainda outros propõem cres- 
cimento com distribuição de renda. Qual 
o modelo ideal e como fazer? 

Schwartzman - E claro que o ideal 
é o desenvolvimento com distribuição de 
renda. Como fazer é que são elas, mas, 
com a economia se recuperando, é pos- 
sível investir mais em educação, favo- 
recendo mais produtividade e melhores 
salários. É possível também melhorar a 
distribuição de renda reformando a le- 
gislação trabalhista, para reduzir a infor- 
malidade, e criando incentivos para mi- 
crocmpreendimentos, microcrédito, etc. 

C-ufa^anisa. - Dentre as priori- 
diules: assistência social, educação e saú- 
de, qual é a ordem de maior importância 


para a situação brasileira atual? 

Schwartvnan - Toda são prioritárias. 
Saúde e assistência para populações em 
situação de carência extrema são necessi- 
dades uigentes, que não podem esperar. 
Sem educação de qualidade, não há como 
ir adiante na solução dos problemas de 
pobreza e desemprego. O govemo tem que 
ganintir recursos para estas \sè& áreas, ti- 
raiKlo SI- iRvessíírio de ouU-as. 

< í j .' Ji ; .T . consen.so que a 
carga tríhuliiria incide mais sobre os mais 
pobres. Como reverter essa situiição? 

Schwartvnan - Não sou especialista 
nisto, mas é razoável imaginar que seria 
importante reduzir a evasão tributária, o 
que diminuiria o imposto que cada um 
deve pagar, reduzir os impostos sobre o 
trabalho e o consumo de bens de uso es- 
sencial da população, transferindo-os, na 
medida do possível, para o lucro. 

Cú£au£anúM. . Em uma proje- 
ção. quanto tempo o Sr. imagina deveria 
.ser suficiente para que mudanças reais 
(Korrcssem no país, em relação ao com- 
bate à pobreza? 

s, /; u ariziiuiii - É possível e neces- 
.sárío começar já, ainda que vá levar 
muito tempo para que maiores efeitos 
se façam sentir. 

Oid^cída-rrici . Se estivesse ope- 
rando no Govemo, com o quadro atual, 

miais ncõcs iiiltrarín necessária.s nai^ o 

enfinentamento dos problemas sociais? 

Schwartvnan - As prioridades são 
retomar o crescimento económico, para 
criar empregos; simplificar e reformar a 
legislação trabalhista, para reduzir a in- 
formalidade; melhorar a qualidade da 
educação básica; e manter políticas de 
renda mínima para as pes.soas em condi- 
ções extremas de pobreza, que não po- 
dem esperar. O atual govemo tem cla- 
reza sobre estas prioridades, da mesma 
forma que o govemo anterior. Infeliz- 
mente, não basta a vontade, é necessá- 
rio ter as condições para fazer estas coi- 
sas, e o diagnóstico cometo da situação. 


As Causas da Pobreza 


imon Schwartzman escreveu 
Sí um livro referenciando a 
^ grande transformação na 

agenda de prioridades ocor- 
rida no Brasil nos últimos anos. Até 
muito recentemente, as pricxidades cnan 
o desenvolvimento económico, a moder- 
nização do Estado, a participação polí- 
tica, a den!Kx:racia e a mobilidade soci- 
al. Hoje, os temas dominantes são a po- 
breza e a exclusão. 

Não é que estes temas já não esti- 
vessem presentes; mas eles eram enten- 
didos como decorrências dos problemas 
económicos e políticos, que seriam re- 
solvidos na medida em que estes pro- 
blemas fossem sendo equacionados. 
Hoje. o tema da pobrc/a aparece no pri- 


meiro plano, exigindo atenção imediata 
e direta, e definindo o foco a partir do qual 
as demais questões são vistas e tratadas. 
É possível pensar na eleição de Lula como 
a manifestação mais marcante desta mu- 
dança, que afeta também a maneira pela 
qual o govemo trata de estabelecer suas 
prioridades, dentre as necessidades da ra- 
cionalidade económica e a urgência das 
políticas .sociais. 

Pobreza c exclusão social não são 
conceitos que surgem naturalmente, como 
direitos humanos inquestionáveis, a par- 
tir da consciência moral das pessoas. Eles 
são constmídos historicamente, elabora- 
dos e processados pelas agências estatís- 
ticas e pelos cientistas sociais, e transfor- 
mados em palavras de ordem de partidos 


políticos c nwvimentm sociais. Na pas- 
sagem da consciência moral para o mun- 
do prático da política e da ação. os direi- 
tos humanos se transformam, adquirem 
vida i^ópria, e suas origens se obscure- 
cem, prejudicando muitas vezes os pró- 
prios objetivos que se quer alcançar. 

De onde vem esta nova visão dos 
direitos humanos? Como se poderia 
pensar a agenda social para o Brasil, de 
forma mais ampla? Que sabemos sobre 
raça, trabalho infantil e educação? 
Como implementar a agenda dos direi- 
tos, sem se esquecer da agenda dos pro- 
cessos e instmmentos? Sobre estas per- 
guntas é que o professor Simom desen- 
volve uma oportuna análise das causas 
da pobreza no Brasil. 



